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1 INTRODUÇÃO	Comment by Maria Raquel Rodrigues: Existem alguns parágrafos da Introdução que foram retirados de algum referencial e que não foi colocado ao fim do texto
	Comment by Tayná: 	Comment by Tayná: 
O movimento de Reforma Psiquiátrica, entendido como “um processo social complexo que se configura na e pela articulação de várias dimensões que são simultâneas e inter-relacionadas, que envolvem movimentos, atores, conflitos [...]” (LÜCHMANN E RODRIGUES, 2007, p. 403), surge como um novo paradigma na conjuntura da saúde mental, trazendo como uma das estratégias para implementação de suas ações, a desinstitucionalização do serviço, bem como a importância da cidadania para a pessoa com transtorno mental e no cuidado com a comunidade, uma vez que o juízo das condições psiquiátricas era negativo: um quadro de ineficácia, ineficiência, baixa qualidade e violação dos direitos humanos (AMARANTE, 2015, p. 13).
Martinhago e Oliveira (2015) entendem que desinstitucionalizar é desafiar, criticar e desconstruir paradigmas que sustentam relações viciadas. Dessa forma, para compreender a necessidade dessa mudança é necessário conhecer a história da loucura, que se inicia ainda na antiguidade, na chamada Idade Clássica. 
Nessa época, era comum associar a interferência dos deuses sobre os pensamentos e ações dos homens e, portanto, a loucura, sem teor médico de doença, possuía origem teológica. Aqui, o hospício tinha função de “hospedaria”. O período clássico constitui, dessa forma, o alicerce para o conhecimento científico sobre a doença mental (AMARANTE, 2015)
Mas, se a loucura teve finalmente parte de seus direitos reconhecidos, foi para retroceder e reinserir-se nas normas sociais da burguesia. Philippe Pinel, em vez de libertar o louco, torna-o definitivamente alienado, totalmente desprovido de razão. Daí surgem as pilastras para o Paradigma Psiquiátrico, segundo o qual o doente mental apresenta-se como sinônimo para irracionalidade, periculosidade e isolamento social. (FIGUEIREDO, DELEVATI e TAVARES, 2014)
Nesse cenário, a doença mental é vista como problema de ordem social, uma vez que a pessoa dita louca não seguia os padrões da coletividade. Este período é marcado pelo Grande Internamento, que consistia no recolhimento dos marginalizados – pobres, ociosos, leprosos, prostitutas, ladrões e loucos – que, de alguma forma, ameaçavam à lei e à ordem social. Esses estabelecimentos – Casas de Correção e de Trabalho, Hospitais Gerais e Santas Casas de Misericórdia – tinham como função disciplinar e de controle da ordem e não terapêutica(AMARANTE, 2015).
Seguindo os princípios de “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” advindos da Revolução Francesa, o asilo tornou-se então o espaço da cura da Razão e da Liberdade, da condição precípua do alienado tornar-se sujeito de direito (AMARANTE, 1995, p. 491).  
	No Brasil, a Reforma Psiquiátrica começou com o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental, no fim dos anos 70, marcado por movimentos de redemocratização, de luta pelos direitos humanos, sociais e civis do povo e de busca por melhores condições de vida (AMARANTE, 1995).
 É nesse cenário que o movimento da Reforma se constitui e toma força, impulsionada pela implementação da Reforma Sanitária. Ambas reformas partem de princípios e diretrizes análogas e visam a edificação de formas mais humanas de se pensar e promover a saúde, propondo uma expansão na concepção do processo saúde/doença (AMARANTE, 1995).
	No que concerne à trajetória histórica da família brasileira, no contexto da saúde mental, constatou-se que não adianta fechar manicômios ou reduzir o número de leitos psiquiátricos, se antes não forem modificados os significados desses aparatos nos núcleos familiar, comunitário e social. (VIEIRA e SILVA, 2016)
Chega-se, portanto, ao processo de desinstitucionalização, da desconstrução do modelo arcaico para doença mental dando lugar ao tratamento do sujeito em toda a sua  singularidade. Isso significa tratar do doente mental não apenas com fármacos ou psicoterapias, mas dar-lhe possibilidades em relação a suas condições de vida. (JÚNIOR e colaboradores, 2016)
O tratamento deixa de ser de exclusão e violência para tornar-se uma forma de (re)inserção desse paciente na sociedade. Pode-se resumir, segundo as palavras de Amarante (1995, p. 494) que:
A desinstitucionalização é este processo, não apenas técnico, administrativo, jurídico, legislativo ou político; é, acima de tudo, um processo ético, de reconhecimento de uma prática que introduz novos sujeitos de direito e novos direitos para os sujeitos. De uma prática que reconhece, inclusive, o direito das pessoas mentalmente enfermas em terem um tratamento efetivo, em receberem um cuidado verdadeiro, uma terapêutica cidadã, não um cativeiro.
Pelo texto supracitado, pode-se questionar, “Qual a literatura existente acerca da desinstitucionalização da Saúde Mental nos diferentes pontos de vista? ”. 
	 
2 OBJETIVO
Analisar os diferentes pontos de vista existentes na literatura sobre o processo de desinstitucionalização na saúde mental.

3 METODOLOGIA 
O presente estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa que se utilizou da revisão integrativa, no qual proporciona um aumento na confiabilidade nas conclusões do estudo possibilitando uma análise concreta do conhecimento produzido sobre a questão envolvida na pesquisa acarretando na ampliação do conhecimento científico disseminado através dos resultados obtidos (COSCRATO, PINA, MELLO, 2010).
A revisão integrativa foi realizada em bases de dados nacionais e internacionais, sendo elas Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana em Ciências de Saúde (LILACS) e Base de Dados de Enfermagem (BDEnf), pois a mesma traz contribuições para um maior aprofundamento de conhecimento sobre o tema devido à realização de levantamento de dados em estudos já existentes na literatura. A busca foi efetuada por meio dos Descritores em Ciências da Saúde (DECS): desinstitucionalização, saúde mental, enfermagem.
Essa revisão foi pautada através das seguintes etapas propostas por Mendes, Silveira e Galvão (2008): estabelecimento da questão norteadora, elaboração dos critérios para a seleção da amostra, categorização dos estudos, análise dos resultados, discussão dos resultados e apresentação da revisão.
Os critérios de inclusão para composição da amostra foram que os artigos estivessem disponíveis na íntegra, obtivessem pelo menos um dos descritores utilizados na busca, publicados no período entre 2012 e 2016 e nas línguas português e/ou inglês. Foram retirados da amostra os artigos duplicados, estudos que utilizaram como método a revisão bibliográfica e que se desviavam do tema em questão. 
A busca ocorreu no período de setembro a outubro de 2016 e encontrou-se 64 estudos, onde os mesmos foram lidos na íntegra de modo atencioso. Realizou-se uma análise de conteúdo e, a partir daí, foi obtida uma amostra final do estudo, onde foi composta por 18 artigos.
Os artigos foram organizados por semelhanças e os dados obtidos foram utilizados para a posterior análise dos achados. As informações foram contidas em um banco de dados feito no Programa Microsoft Excel® 2013 da Microsoft®. 
Dos artigos que compõem a amostra, notou-se a prevalência de estudos utilizando o método de estudo qualitativo com 44,4% (n=8) seguido dos estudos onde o tipo de estudo e/ou abordagem utilizados não foram descritos com 27,8% (n=5), e outros tipos como quantitativos, descritivo-exploratórios, quali-quatitativos, estudo de caso e pesquisa intervenção com 5,5% (n=1) cada. Com a organização dos resultados obtidos a partir da revisão integrativa foi feita uma discussão dos mesmos com o propósito de analisa-los a fim de compreender os achados.
5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Nos anos 80, o cuidado ao paciente era voltado apenas para as intervenções médicas com a visão da realização de procedimentos, contenção do sujeito quando necessária e sua constante vigilância. Tal modelo não permitia a atenção integral ao paciente com transtornos causando lacunas na assistência (ARANHA E SILVA; FONSECA, 2005).
Silva, Silveira e Júnior (2012) apontam que o paciente que possui sofrimento psíquico ainda possui um vínculo com a realidade e que uma das maneiras de tentar diminuir o tabu das internações é fazer com que o mesmo também possa ser tratado nos leitos dos hospitais gerais como proposta para desinstitucionalizar. 
Além disso, a família é vista como principal parceira e segundo Silva e Rosa (2014, p. 257)
(...) é o principal elo de enfrentamento das dificuldades, no que se refere ao relacionar-se com a enfermidade, com os estigmas e com o isolamento social ao qual está propícia a pessoa com transtorno mental, reconstruindo, assim, o convívio do ente com a sociedade.

Novas abordagens voltadas para a atenção do usuário são constantemente criadas buscando a melhoria da promoção de saúde neste público visto que o paciente com transtorno mental era anteriormente considerado excluído e marginalizado da sociedade.
A pessoa passava a ser perspectivada como tendo poucas ou nenhumas possibilidades de recuperação, corporizando a perspectiva prevalente nos profissionais, centrada nas dificuldades e nos aspectos de vulnerabilidade e incapacidade que, por sua vez, justificavam os longos períodos de institucionalização, por se constituírem num problema social persistente e com necessidade de controlo social (MONIZ; COSTA; ORNELAS, 2013, p.9).
A literatura existente aponta que os pacientes que passam por esse processo possuem inúmeros benefícios, porém as limitações ainda permanecem. Salles e Miranda (2016) comentam que alguns sujeitos que saíram da internação psiquiátrica são contemplados com recursos como moradia, auxílio financeiro e/ou serviços que favorecem a convivência em sociedade. 
Em contrapartida, as barreiras encontradas são pautadas na falta de oportunidades para os egressos, dificuldade para a desvinculação ao serviço prestado e a ausência de recursos suficientes nas moradias que sirvam de apoio. Duarte et al. (2016) consideram que o paciente com transtorno mental precisa de uma base que sirva como auxílio as suas necessidades onde os profissionais de saúde, família, comunidade e outros construam uma rede que favoreça a atenção.
Atualmente existem projetos que buscam efetiva e diretamente à volta do paciente para a sociedade e que fogem do modelo biomédico excludente que foi hegemônico durante vários anos. As estratégias abrangem Oficinas Terapêuticas, Programa de Volta Para Casa, Centros de Convivência e as Residências Terapêuticas (LUCENA; BEZERRA, 2012).
Com a desinstitucionalização foram criados serviços substitutivos ao modelo hospitalocêntrico dando, assim, um suporte alternativo a todos os pacientes em sofrimento psíquico. Juntamente com tais serviços, o profissional de enfermagem foi se consolidando como peça fundamental na promoção de saúde voltada a esse público-alvo.
Uma das propostas de mudanças foi a criação de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), onde os enfermeiros possuem papel essencial no apoio à busca do retorno social do indivíduo e promoção da inclusão do mesmo. 
Para Duarte et al. (2016, p.119): “Dentro da equipe, o enfermeiro vem exercendo não somente o papel de custódia dos pacientes, mas sim voltando suas ações em abordagens psicológicas e sociais que são pouco exploradas até o momento”. 
De acordo com Feitosa et al. (2012, p. 44): 
Hoje, a assistência aos usuários está direcionada à implementação de ações terapêuticas e de reabilitação, pautadas na ideia de promoção à saúde e qualidade de vida, com o objetivo de incentivar/ampliar a autonomia dos sujeitos na gestão da vida e no resgate da cidadania. 

O enfermeiro deve possuir um uma atenção voltada para o ser humano como um todo expandindo seus papeis como apenas profissionais de saúde para aplicar um cuidado interdisciplinar focando numa metodologia assistencial buscando a escuta e o vínculo com o paciente em saúde mental.


Como aponta Ferreira et al. (2013, p. 981),
(...) é necessário que os profissionais do campo da saúde mental auxiliem no desenvolvimento dos potenciais de colaboração das famílias para que estas ampliem habilidades de maneira a proporcionar um cuidado integral ao familiar em sofrimento psíquico.
Assim, o profissional enfermeiro deve estar preparado para a prática do cuidado e a utilização do processo de educação em saúde pautada no profissional-paciente-família para gerenciar os casos trazendo todo o contexto onde o usuário está inserido fornecendo a melhor proposta de apoio.
De maneira geral, o novo modelo de atendimento e atenção os acometidos com transtornos psíquicos foi uma alternativa encontrada que contribui de maneiras significativas para a recuperação desses indivíduos e proporciona aos profissionais diversos meio de atendimento podendo atender aos pacientes de maneira completa e efetiva.
Dentro desse contexto, pode-se inferir, segundo palavras de Souza et al (2013), que:
Em relação às características do paradigma psiquiátrico manicomial ou hospitalocêntrico destacam-se: o isolamento do paciente em instituições asilares; o “olhar” do profissional está direcionado para a doença mental; os transtornos psiquiátricos são vistos como decorrentes de disfunções orgânicas, sendo o médico o detentor do processo de atendimento, cabendo a outros profissionais – enfermeiros, terapeutas ocupacionais, psicólogos, assistentes sociais - o papel de colaboradores no tratamento do paciente, caracterizando assim, uma divisão estanque do trabalho por categoria profissional.

Pode-se observar que o modelo supracitado age de maneira a deixar o paciente em papel de telespectador do seu próprio tratamento. Em outras palavras, o antigo modelo hospitalocêntrico não valoriza o conhecimento do paciente sobre si e sobre seu transtorno na construção do projeto terapêutico. 
Por esse motivo, entende-se com base na literatura porque a desinstitucionalização do modelo hospitalocêntrico compreende o desenvolvimento de uma rede de cuidados que ajuda o paciente a viver na comunidade, além de moldar o olhar da sociedade em relação ao doente mental. E, além disso, excluir o caráter discriminador, segregatício e excludente outrora vigente nesse modelo de assistência ao doente mental.
Dessa forma, a Reforma Psiquiátrica busca a reordenação da assistência em saúde mental, oportunizando a transição do modelo hospitalocêntrico para o psicossocial. Ainda segundo palavras de Souza et al (2013), no tocante às características do paradigma de atenção psicossocial,
(...) podem ser destacadas: o cuidado em serviços de base comunitária; o “olhar” do profissional estar voltado para a existência-sofrimento mental do sujeito; a doença mental ser decorrente de vários fatores (biológico, cultural, social, histórico, cultural, linguístico); prioriza a participação de vários atores no processo terapêutico: profissionais de nível superior (médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais etc.), bem como profissionais de nível médio, usuário e familiares, todos com igual importância no planejamento terapêutico.

Indo além, essa transição possibilitou a organização de uma rede substitutiva ao Hospital Psiquiátrico, além de mudanças que regulamentam as formas de atendimento ao portador de transtorno mental que adotam, no contexto atual, os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, como amplificadores estratégicos para a organização da rede de atenção em saúde mental.

6 CONCLUSÃO

Concluímos, portanto que é necessária a compreensão do processo de desinstitucionalização desde o seu início e consolidação até as suas inferências nos dias atuais. Devemos entender que tal processo foi essencial para o profissional e, principalmente, para o paciente com transtorno mental gerando em uma melhora na promoção da saúde mental, reafirmando que para isso, faz-se imprescindível os diferentes pontos de vista desse processo.
Com esta revisão integrativa percebemos que os olhares acerca do tema em questão são variados mostrando que, apesar do passar dos anos, a busca por uma visão ampla que contemple diversos âmbitos na tentativa da compreensão de como o processo de desinstitucionalização afetou várias esferas são recentes. Desta forma, a pesquisa realizada atingiu aos objetivos propostos, ou seja, conhecer os diferentes pontos de vista existentes na literatura científica acerca da desinstitucionalização em saúde mental. 
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